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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCILIO COUTO BRITO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA ESPECIAL. PECÚNIA. 
CONVERSÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado contra o Chefe da 23ª Circunscrição de Serviço Militar - 23ª 
CSM objetivando a conversão em pecúnia de 2 licenças especiais não 
gozadas e não utilizadas para fins de antecipação da reserva remunerada, 
afastando a prescrição.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

IV - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

V - Em se tratando de pedido de conversão em pecúnia de 
licença especial não gozada e que supostamente não teria sido computada 
no ato de reforma, ocorrido desde 11.8.1994, e tendo a presente ação sido 
ajuizada em 17.10.2018, quando já decorridos 26 (vinte e seis) anos da 
passagem para a inatividade, é de se reconhecer a prescrição de se pretender 
qualquer alteração no aludido ato. Note-se que, ao contrário do defendido 
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pelo apelante, a contagem do prazo prescricional se inicia com o ato de 
reforma, tendo o interessado 5 anos para reivindicar algum ajuste ou 
retificação daquele. A eventual publicação de parecer ou de despacho 
administrativo que reconheça genericamente o direito de transformar em 
pecúnia a licença especial em questão, não tem o condão de interromper ou 
de renovar o prazo prescricional relativo a ato já consolidado, perfeito e 
acabado, incidindo nas hipóteses dos militares que ainda se encontravam na 
expectativa da inativação ou daquelas que se encontrassem no prazo de 
rever a respectiva inativação.

VI - É de se manter a sentença que pronunciou a prescrição. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VII - A incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

 VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA ESPECIAL. PECÚNIA. 
CONVERSÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado contra o Chefe da 23ª Circunscrição de Serviço Militar - 23ª 
CSM objetivando a conversão em pecúnia de 2 licenças especiais não 
gozadas e não utilizadas para fins de antecipação da reserva remunerada, 
afastando a prescrição.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

IV - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

V - Em se tratando de pedido de conversão em pecúnia de 
licença especial não gozada e que supostamente não teria sido computada 
no ato de reforma, ocorrido desde 11.8.1994, e tendo a presente ação sido 
ajuizada em 17.10.2018, quando já decorridos 26 (vinte e seis) anos da 
passagem para a inatividade, é de se reconhecer a prescrição de se pretender 
qualquer alteração no aludido ato. Note-se que, ao contrário do defendido 
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pelo apelante, a contagem do prazo prescricional se inicia com o ato de 
reforma, tendo o interessado 5 anos para reivindicar algum ajuste ou 
retificação daquele. A eventual publicação de parecer ou de despacho 
administrativo que reconheça genericamente o direito de transformar em 
pecúnia a licença especial em questão, não tem o condão de interromper ou 
de renovar o prazo prescricional relativo a ato já consolidado, perfeito e 
acabado, incidindo nas hipóteses dos militares que ainda se encontravam na 
expectativa da inativação ou daquelas que se encontrassem no prazo de 
rever a respectiva inativação.

VI - É de se manter a sentença que pronunciou a prescrição. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VII - A incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

 VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Marcílio Couto Brito, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, cuja ementa foi lançada nestes termos:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR REFORMADO. 

LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. PEDIDO DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. JUSTIÇ AGRATUITA. NÃO DEFERIMENTO. Caso em que o 
impetrante, militar reformado, pleiteia o direito à conversão em pecúnia de licença especial 
não gozada e que não teria sido computada no ato de reforma, tendo a magistrada singular 
denegado a segurança, em face da ocorrência de prescrição; Segundo orientação 
jurisprudencial dos nossos tribunais, inclusive do STJ, prescreve em cinco anoso direito de 
ação contra a Fazenda Pública, contados da data do fato em que se fulcra o pleito constante 
da inicial, nos termos do Decreto nº 20.910/32;;Tratando-se de pedido de conversão em 
pecúnia de licença especial não gozada e que supostamente não teria sido computada no ato 
de reforma, ocorrido desde 11.08.1994, e tendo a presente ação sido ajuizada em 
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17.10.2018, quando já decorrido 26 (vinte e seis) anos da passagem para a inatividade, é de 
se reconhecer a prescrição de se pretender qualquer alteração no aludido ato, perfeito e 
acabado, devendo, portanto, ser mantida a sentença; Demonstrado, através de ficha 
financeira colacionada aos autos, que a renda mensal bruta do impetrante importa em valor 
superior a 10 (dez) salários mínimos e, por sua vez, não tendo o mesmo trazido elementos 
que demonstrem que o que percebe é insuficiente à sua manutenção ou de sua família, com 
a existência de despesas extraordinárias, resta indevido o deferimento da justiça gratuita;

Apelação desprovida.
 
 

Na origem trata-se de mandado de segurança impetrado por Marcílio Couto 

Brito contra o Chefe da 23ª Circunscrição de Serviço Militar - 23ª CSM  objetivando 

a conversão em pecúnia de 2 licenças especiais não gozadas e não utilizadas para fins de 

antecipação da reserva remunerada, afastando a prescrição.

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo a sentença foi 

mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial. 

No recurso especial, Marcílio Couto Brito aponta, além de dissídio 

jurisprudencial, ofensa ao art. 191 do CC, sustentando-se, em síntese, que faz jus a que 

seja dado “prosseguimento ao Requerimento de solicitação de Conversão em Pecúnia de 

suas 02 (duas)Licenças Especial não gozadas e não utilizadas para fins de antecipação da 

reserva remunerada”.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 795):

 
[...] REQUER O AGRAVANTE QUE, PRELIMINARMENTE, SEJA 

DETERMINADA A SUSPENSÃO DESTE FEITO, POR CONTA DO QUE RESTOU 
DECIDIDO E DETERMINADO NO ProAfR NO REsp 1.925.193-RS, ou que seja 
devidamente conhecido e provido o presente Agravo Interno, com o fim de ser reformada a 
r. Decisão ora agravada e, assim, por consequência, julgar provido o Agravo ao Recurso 
Especial interposto, uma vez que tal encontra-se em total sintonia com a própria 
Jurisprudência deste E. STJ.
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É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Sobre a questão, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 

autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria:

 
No caso, tratando-se de pedido de conversão em pecúnia de licença especial não 

gozada e que supostamente não teria sido computada no ato de reforma, ocorrido desde 
11.08.1994, e tendo a presente ação sido ajuizada em 17.10.2018, quando já decorrido 26 
(vinte e seis) anos da passagem para a inatividade, é de se reconhecer a prescrição de se 
pretender qualquer alteração no aludido ato. Note-se que, ao contrário do defendido pelo 
apelante, a contagem do prazo prescricional se inicia com o ato de reforma, tendo o 
interessado 05 (cinco) anos para reivindicar algum ajuste ou retificação daquele. A eventual 
publicação de parecer ou de despacho administrativo que reconheça genericamente o direito 
de transformar em pecúnia a licença especial em questão, não tem o condão de interromper 
ou de renovar o prazo prescricional relativo a ato já consolidado, perfeito e acabado, 
incidindo nas hipóteses dos militares que ainda se encontravam na expectativa da inativação 
ou daquelas que se encontrassem no prazo de rever a respectiva inativação.

 
 

Assim, é de se manter a sentença que pronunciou a prescrição. Assim, para se 

chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado 

pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame 

de provas não enseja recurso especial".

Ressalte-se, ainda, que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
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pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCILIO COUTO BRITO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCILIO COUTO BRITO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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